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APRESENTAÇÃO

Em CIDADANIA, PODER E DESENVOLVIMENTO NO ESTADO DEMOCRÁTICO 
DE DIREITO – VOL. II, coletânea de dezenove capítulos que une pesquisadores de 
diversas instituições, se faz presente discussões de temáticas que circundam a grande 
área do Direito a partir de uma ótica de cidadania que impacta na construção de um estado 
democrático de direito genuinamente inclusivo, diverso e de/para todos.

Temos, nesse segundo volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações, nelas estão debates que circundam direitos humanos; teoria do direito, 
processo civil e mediação; e direitos sociais.

Direitos humanos traz análises relevantes como negação de direitos humanos, 
pessoas com deficiência, Agenda 2030, empresas e direitos humanos, refugiados, trabalho, 
América Latina, meio ambiente e nanotecnologia.

Em teoria do direito, processo civil e mediação são verificadas contribuições que 
versam sobre contrato social e descontinuidade da ordem, sanção e teoria positivista, 
duplo grau de jurisdição, mediação e o mediador.

Nos direitos sociais são encontradas questões relativas ao acesso aos serviços 
sociais, função social da propriedade urbana, direito de superfície e direito de laje, além 
da questão agrária a partir da ordem de despejo realizada no Centro de Formação Paulo 
Freire no estado de Pernambuco.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Este estudo busca compreender 
as principais consequências, para a categoria 
dos catadores de resíduos sólidos, decorrentes 
das modificações morfológicas dos processos 
de trabalho do capitalismo neoliberal. Neste 
contexto, levam-se em conta os dinamismos 
societários típicos do desenvolvimento do 
capitalismo no Brasil que, diante das tendências 
à precarização do trabalho, consolidam novos 
fragmentos de classe dentro do proletariado. 
Diante disso, problematiza-se o posicionamento 
das superestruturas jurídicas, em âmbito 
nacional e internacional, quanto à naturalização 
das relações infraestruturais que cristalizam 
as tendências a precarização do trabalho. 
Para tal, utilizou-se a revisão bibliográfica e 
documental. Como resultado, aponta-se que 
apesar dos catadores de resíduos sólidos 
nunca terem sido concretamente equiparados 
aos trabalhadores formais, quanto às garantias 

sociais do trabalho, as tendências à precarização 
os afetam diretamente, eis que o incremento 
do subproletariado implica na diminuição de 
sua remuneração e consolida a catação como 
trabalho de tempo e remuneração flexível.
PALAVRAS-CHAVE: Catadores de resíduos, 
Trabalho; Políticas Públicas, Cultura Política, 
Participação Política;

WASTE PICKERS AND THE CENTRALITY 
OF THE NEW LABOUR: IMPLICATIONS 

AND PROSPECTS FOR THE URBAN 
SUBPROLETARIAT

ABSTRACT: This study seeks understand 
the main consequences, for the waste piker 
economic category, that result from the 
morphological modifications of the working 
processes of neoliberal capitalism. In this context, 
the typical societal dynamics of the development 
of capitalism in Brazil are taken into account, 
which the tendencies towards precarious labor, 
that consolidate new class fragments within 
the proletariat. Therefore, the positioning of the 
legal superstructures is problematized regarding 
the consolidation of infrastructural relations that 
naturalize the precariousness of work. As a result, 
it is pointed that, despite solid waste pickers never 
been specifically equated with formal workers, 
as social guarantees, the precariouness of work 
directly affects the pickers who see the increment 
of urban subproletariat one of the causes for the 
decrease of your remuneration, consolidating 
the picking as a flexible time, and remuneration 
labour.  
KEYWORDS: Waste pickers, Labour, Public 
policies, Political culture, Political participation.
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1 |  INTRODUÇÃO 
A pesquisa “Catadores de resíduos: de ‘papeleiros’ a protetores ambientais”, 

financiada pelo CNPq, em razão do edital nº 01/2016, visa resgatar as principais dificuldades 
enfrentadas pelos catadores de resíduos da cidade de Caxias do Sul durante o período de 
afirmação e reconhecimento de sua profissão. Para tal, entre outros meios, foi utilizada a 
pesquisa documental nos principais jornais da cidade, visando à coleta de dados qualitativos 
que dispusessem sobre a situação dos catadores de resíduos nos últimos quinze anos. 
Este estudo, portanto, é derivado dos resultados dessa pesquisa e busca contemplá-la com 
a apresentação de uma abordagem teórico-metodológica que vê no trabalho dos catadores 
de resíduos a condição central na constituição de sua identidade social.

Ao levar em conta as implicações discutidas por Antunes (2003, p. 49) referente 
à múltipla processualidade do mundo de trabalho no capitalismo contemporâneo, cuja 
desproletarização do trabalho fabril, nos moldes fordistas-tayloristas, contrasta com 
a expressiva expansão do trabalho assalariado no setor de serviços, os catadores de 
resíduos emergem como expressão de uma dupla processualidade: a intensificação do 
subproletariado urbano, em virtude da precarização das relações trabalhistas; e a radical 
heterogeneização da classe trabalhadora, decorrente do desemprego estrutural enfrentado 
pela sociedade brasileira. Assim, este estudo busca apontar as principais consequências, 
incidentes aos catadores de resíduos, relativas à processualidade de precarização das 
relações de trabalho no capitalismo neoliberal.

A revisão bibliográfica foi a metodologia utilizada para a caracterização da catação 
como processo de trabalho, bem como para a análise das abordagens teóricas, vinculadas 
à orientação marxista e ao materialismo histórico e dialético. Já a pesquisa documental foi 
realizada no intuito de identificar as principais modificações legislativas relativas ao tema.

Sob o ponto de vista da totalidade concreta há uma determinação, em última instância, 
entre a infraestrutura, os modos e relações de produção de determinada sociedade, e a 
superestrutura, as formas de validação e reprodução da acumulação capitalista. Neste 
sentido, o objetivo do trabalho é analisar como as diretrizes normativas, nacionais e 
internacionais, dispõem sobre a flexibilidade das relações de trabalho que fundamentam 
a infraestrutura das sociedades capitalistas. Em suma, esse estudo busca compreender 
como o Estado, como dimensão essencial para a legitimação da acumulação capitalista, 
valida processos de trabalho que amparam relações de produção que, em último grau, 
pauperizam parcela significativa da população.

Inicialmente, refletir-se-á sobre as dinâmicas existentes entre a infraestrutura e 
superestrutura, abordando o trabalho como categoria central da sociabilidade neoliberal. 
Posteriormente, serão apresentadas as principais alterações legislativas, em conjunto com 
as diretrizes de desenvolvimento econômico, respaldadas no âmbito normativo. Ainda, 
um perfilamento das condições de trabalho dos catadores de resíduos será apresentado, 
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subsidiando o debate sobre a seguridade social no Brasil. Por fim, serão esboçadas 
algumas perspectivas para os catadores de resíduos.

2 |  A CENTRALIDADE DO MUNDO DO TRABALHO: DOS VÍNCULOS 
GARANTIDORES À DESREGULAMENTAÇÃO

Sem a pretensão de esgotar o tema, o tópico a seguir pretende trazer à tona a 
centralidade do trabalho para a constituição do catador de resíduos como ser social, 
trabalhador que encontra na atividade de catação os meios de promoção de sua existência. 
Sob essa óptica, as implicações dos processos de trabalho neoliberais serão discutidas a 
partir da perspectiva da formação da consciência dos catadores, prospectando implicações 
para esses trabalhadores.
2.1 Trabalho, infraestrutura e superestrutura jurídica 

Para a tradição marxista, a centralidade do trabalho advém dessa atividade ser 
vista como a síntese das relações entre homem e natureza, representado a expressão das 
relações societárias de determinado período histórico. Logo, toda relação entre indivíduo 
e trabalho é mediada pela natureza, que aparece como o “fundamento concreto em que o 
ser humano produz” (PETO; VERISSIMO, 2018, p. 2), eis que é “a fonte de todos os meios 
de trabalho, dos objetos que vão ser trabalhados e da dimensão em que se desenrola o 
processo de trabalho” (PETO; VERISSIMO, 2018, p. 2). Assim, a centralidade do mundo do 
trabalho decorre da necessidade humana de transformar a natureza, com fins ordenados, 
para prover sua existência material, o que é comum a qualquer período histórico, ante a 
dimensão ontológica do trabalho.

Ao passo que a acumulação primitiva separou o produtor e os meios de produção, 
foi estabelecida uma relação social dialética entre capital e força de trabalho, em que esse 
trabalho “somente pode funcionar em benefício do trabalhador se funcionar em benefício 
do capitalista” (IANNI, 1984, p. 16). Assim, o capitalismo se desenvolveu evidenciando a 
centralidade do mundo do trabalho, uma vez que essas relações estratificaram a sociedade 
em duas classes principais: burguesia e proletariado. 

Então, as relações da infraestrutura da sociedade de classes, com seus respectivos 
modelos de acumulação, arraigados na divisão do trabalho, passaram a estruturar as 
relações entre os indivíduos, em si, e entre esses e a natureza. Ao dividir o trabalho, a 
partir de um intricado sistema de divisão de tarefas, decorrente do complexo conjunto de 
necessidade das sociedades industriais, e formar, o capitalista e o trabalhador, as relações 
sociais capitalistas passaram a desenvolver-se.  

Contudo, essa especialização fragmentou o processo produtivo, o próprio trabalho 
humano, em etapas alienadas, causando a “dissociação entre o produtor e a propriedade 
dos meios de produção” (IANNI, 1984, p. 16). A alienação do trabalho, sua perda completa 
de sentido, passou a caracterizar as relações sociais, eis que o trabalhador não mais 
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identificava a totalidade do trabalho, mas apenas suas etapas alienadas. A reprodução 
dessa relação social, imbricada inicialmente em âmbito infraestrutural, consolidou, em 
dimensão social e política, as relações de antagonismo e alienação que fundam os conflitos 
entre as classes sociais.

Ora, se as relações de alienação e antagonismo são produzidas pela divisão 
social do trabalho, esses conflitos são reproduzidos, de maneira fetichizada, a partir da 
forma mercadoria, o produto dado ao trabalho individual (MARX. 1984, p. 161). Assim, a 
sociedade de mercadorias, assenta a troca de mercadorias como relação determinante 
para que os produtos adquiram uma realidade social homogênea apta a evidenciar o duplo 
caráter social do trabalho dos produtores: de um lado, atribui valor e define os trabalhos 
segundo sua utilidade social; de outro, possibilita a satisfação das necessidades humanas 
pela troca de mercadorias, ou seja, pela troca de trabalhos equiparados (MARX. 1984, p. 
161).

A partir da consideração do trabalho como categoria central na divisão das duas 
principais classes sociais, a análise científica do capitalismo aponta-o como um sistema 
de produção e distribuição de mercadorias que corresponde à determinada fase do 
desenvolvimento das forças produtivas (MARX, 1984, p. 75). Logo, o conceito de 
infraestrutura adquire feição necessariamente histórica por sua relação de dependência 
com o desenvolvimento das forças produtivas.

Assim, se cabe a infraestrutura erigir a produção das relações capitalistas, cabe a 
superestrutura reproduzir as relações que fundam esse sistema produtivo, uma vez que o 
capitalismo 

[...] não produz apenas os produtos materiais, mas reproduz, também, 
continuamente, as relações de produção nas quais aqueles são produzidos, 
e, com elas, as correspondentes relações de distribuição (MARX, 1984, p. 
76).

Assim, a reprodução das relações capitalistas é validada conforme as modalidades 
de consciência e as possibilidades de mobilização política das classes fundamentais desse 
sistema, ou seja, em dimensões fundamentalmente jurídicas e ideológicas. A dimensão 
de naturalização da alienação e dos antagonismos existentes entre as classes é parte 
essencial da manutenção dessas mesmas relações.

Marx, ao analisar o poder estatal, enfatiza sua natureza superestrutural na validação 
da alienação do trabalho e, posteriormente, conclui que o Estado é “ao mesmo tempo, 
constituído e constituinte nas relações de dependência, alienação e antagonismo” (IANNI, 
1984, p. 36), sendo “uma colossal superestrutura da sociedade capitalista, ao mesmo 
tempo que é o poder organizado de uma classe sobre as outras” (IANNI, 1984, p. 36). Ora, 
ao anunciar que “desde a época da acumulação originária, o poder estatal surge vinculado 
à burguesia” (IANNI, 1984, p. 36), a interpretação marxista do Estado aponta-o como órgão 
central para a validação da acumulação capitalista e para a reprodução da infraestrutura 
econômica. 
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Ainda, essa interpretação aponta que as superestruturas visam resguardar o 
estranhamento, atuando como “estruturas sociais autonomizadas que aprisionam o agir 
humano no interior de seus procedimentos reprodutivos autocentrados” (LIMA, 2015, p. 11). 
Não é outra a finalidade da superestrutura jurídica que, compreendendo o direito legislado 
e as interpretações judiciais, formaliza as relações sociais conforme as necessidades 
infraestruturais necessárias para a acumulação de capital. Assim, torna-se um dos meios 
pelas quais as classes governantes fazem valer seus interesses, pois

[...] como o Estado é a forma sob a qual os indivíduos de uma classe 
dominante fazem valer os seus interesses comuns, na qual se condensa toda 
a sociedade civil de uma época, segue-se disso que todas as instituições 
comuns têm como mediador o Estado e adquirem, através dele, uma forma 
política. Daí a ilusão de que a lei se baseia na vontade e, além disso, na 
vontade separada de sua base real, na vontade livre. E, da mesma maneira, 
por sua vez, se reduz o direito à lei. (IANNI, 1984, p. 36)

2.2 Acumulação flexível e o novo trabalho
A estreita dinâmica entre infraestrutura/superestrutura, isto é, entre a produção e 

reprodução da sociedade capitalista, segue um fluxo histórico baseado no desenvolvimento 
do processo real de produção. Essa reprodução depende da efetivação de mecanismos 
superestruturais validados pelo Estado que, por sua vez, legitima um conjunto de formas de 
consciência como a filosofia, a moral e o direito (MARX, 1984, p. 146-147). Assim, nessas 
sociedades, qualquer análise sobre o direito deve compreender, concomitantemente, a 
abordagem sobre a acumulação daquele período, pois “na essência do capitalismo estão, 
ao mesmo tempo, a mais-valia, que funda a acumulação de capital e o proletariado, que 
produz a mais-valia” (IANNI, 1984, p. 13).

Assim, partindo da ideia de que o capitalismo é um “sistema de mercantilização 
universal e de produção de mais-valia” (IANNI, 1984, p. 8), cuja forma predominante é 
a mercadoria – por ocultar, sob o valor de uso, o valor de troca – Marx tomou a relação 
produtora da vida social, o trabalho, como ponto de partida para uma teoria geral sobre a 
acumulação capitalista. Seu intuito era compreender o que estava por detrás das relações 
de alienação e antagonismo que eram ocultadas pela forma mercadoria.

Ao considerar as relações manifestadas entre trabalho, sob a forma de trabalho 
assalariado, e meios de produção, sob a forma de capital, Marx percebeu que depois 
de deduzidos os custos de produção de determinada mercadoria, inclusive o salário do 
produtor, existe uma parcela do valor de troca, denominada mais-valia, que aparece oculta 
como lucro do capitalista, como riqueza adicional pertencente a ele por deter os meios de 
produção. Auferir essa riqueza é a condição de ampliação do processo de reprodução de 
capital e de intensificando da acumulação capitalista (MARX, 1984, p. 79).

Contudo, o processo de reprodução irrestrita do capital encontra limitações 
estruturais, pois é fundado na dialética que existe entre capital e trabalho, em que não 
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se pode tirar de uma classe sem dar a outra, da mesma forma que não se pode tirar tudo 
de uma classe, sob pena de extingui-la (IANNI, 1984, p. 36). Por essa razão, há uma 
necessidade estrutural por detrás da inclusão mínima dos trabalhadores na lógica de troca 
de mercadorias. Marx concluiu, neste sentido, que há uma lei geral que rege a acumulação 
capitalista, em que a alternância entre o exército industrial de reserva e o exército ativo 
nos postos de trabalho ocasiona a manutenção de condições precárias de trabalho, cujos 
processos intensificam a apropriação de mais valia e deterioram a existência social do 
trabalhador (MARX, 1984, p. 128-129).

A obra de Marx foi influenciada pelos processos de trabalho típicos da economia 
industrial das metrópoles europeias do Século XIX. Desde então, muito foi discutido no 
sentido de validar empiricamente suas assertivas teóricas. Nesse contexto, alguns autores 
passaram a aprofundar pesquisas sobre processos de assalariamento diversos daquele 
pesquisado por Marx, oferecendo contribuições à lei geral da acumulação capitalista.

Assim, se o período estudado por Marx foi marcado pela liberalização dos padrões 
de assalariamento e pela restrição à esfera privada, dos conflitos entre capital e trabalho, o 
século XX tratou de trazê-los para o âmbito político. Nesse contexto, em meados de 1930, 
o padrão de assalariamento fordista foi hegemonizado nas principais economias industriais 
mundiais. Esse modelo teve reflexo direto no Estado, que impôs um “marco regulador 
à livre competição de mercado” (COSTA, 2007, p. 117), a fim de “conciliar crescimento 
econômico e desenvolvimento social” (COSTA, 2007, p. 117) e apaziguar os conflitos de 
classes.

O padrão de assalariamento fordista era baseado em três interesses comuns, isto é, 
produtividade, renda e consumo, e considerava a garantia do emprego como compromisso 
político (COSTA, 2007, p. 118). Assim, os trabalhadores eram incluídos em uma escala de 
consumo, sustentada por direitos trabalhistas e previdenciários, e podiam, via mercado, 
adquirir bens que antes eram inacessíveis. Este cenário era sustentado pela “fragmentação 
do processo de trabalho em tarefas simples e repetitivas, que exigem pouca qualificação e 
iniciativa do trabalhador” (COSTA, 2007, p. 118).

Porém, a automação do trabalho promovida pelo modelo toyotista substituiu o 
padrão fordista nos países industrializados na década de 1970, em vias de adequar a 
produção à demanda, tornando-a mais barata. Consequentemente, o desemprego afetou 
os vínculos de proteção social, que eram estruturados em torno do trabalho assalariado, 
abrindo espaço para um novo modelo de acumulação capitalista: a acumulação flexível.

Neste cenário, o desemprego e a diminuição do poder de compra da classe 
trabalhadora deslocaram grande parte da acumulação capitalista do ramo industrial 
para o setor financeiro e especulativo. Essa circunstância ocasionou um processo 
desindustrialização, essencial para consolidar o modelo de acumulação flexível (COSTA, 
2007, p. 120). 
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Assim, a retração da economia real ocasionou a “hetereogeneização, fragmentação e 
complexificação da classe trabalhadora” (ANTUNES, 2003, p. 50), processo que flexibilizou 
as relações de trabalho e realoca parte do contingente fabril no setor de serviços. Essa 
mesma dinâmica atinge os processos de trabalho, que passam a ser regidos por serviços 
de tempo parcial em regimes de subcontratação.

A flexibilidade e insegurança das relações de trabalho deram azo a novos fragmentos 
dentro da classe trabalhadora como o subproletariado, quer dizer, “o enorme leque de 
trabalhadores precários, parciais, temporários, subcontratados, entre outros” (ANTUNES, 
2003, p. 98) que vivem na informalidade e, muitas vezes, ganham somente o suficiente 
para sua sobrevivência diária. Assim, essa drástica mudança infraestrutural contrasta com 
a “limitada capacidade do Estado em organizar, produzir e sustentar políticas públicas, 
especialmente as de proteção social e trabalho“ (POCHMANN, 2018, p. 71).

Portanto, a dinâmica de reformulação infraestrutural da sociedade capitalista é 
seguida pela necessidade de um rearranjo superestrutural, em vias de manter a validação 
desse sistema. Logo, tendo em vista a dimensão global do processo de acumulação flexível, 
essas mudanças foram impostas tanto pelos estados nacionais quanto por organizações 
internacionais. Nesse sentido, a seguir serão apresentadas as principais modificações no 
contexto da normatividade jurídica.

3 |  CATADORES DE RESÍDUOS, ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS E AGENDAS 
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO: PROCESSOS DE TRABALHO E 
ACUMULAÇÃO FLEXÍVEL

De maneira sintética, busca-se apresentar as alterações jurídicas mais significativas 
quanto à reprodução do padrão de acumulação flexível. Em primeiro momento, o enfoque 
será dado à realidade brasileira, a fim de dimensionar o impacto desse padrão para o 
desenvolvimento do capitalismo nacional. Após, serão narradas às principais modificações 
de caráter normativo. Por fim, as características principais dos processos de trabalho dos 
catadores serão apresentadas.
3.1 Capitalismo e seguridade social no Brasil

A financeirização das economias intensificou as relações de trabalho e consumo 
em escala global, viabilizando um fluxo monetário que reduziu a capacidade dos Estados 
nacionais na promoção de políticas públicas e sociais. Notadamente, essa processualidade 
ocasionou a importação de processos de trabalho e de modelos de desenvolvimento 
baseados em “políticas antilabor que possibilitaram ataques aos sistemas de proteção 
social e trabalhista” (POCHMANN, 2018, p. 68). Neste contexto, a globalização trouxe 
consequências perversas para os países de desenvolvimento tardio, pois a acumulação 
capitalista internacional intensificou a má distribuição de renda no interior dos países 
produtores.
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A realidade brasileira, por sua vez, não é diferente dos demais países latino-
americanos, em que o capitalismo floresceu graças à modernização do arcaico ao explorar 
a arcaização do moderno (FERNANDES, 2009, p. 48). No Brasil, o período de estruturação 
de um programa industrial e desenvolvimentista foi marcado pela institucionalização do 
movimento sindical, no intuito de controlá-lo, e pela consolidação de processos de trabalho 
fordistas sem garantia de pleno emprego (COSTA, 2017, p. 123). O resultado não podia 
ser outro: a modernização da classe burguesa sem a distribuição de renda ao proletariado.

Este contexto não foi favorável a estruturação de um padrão de assalariamento 
fordista e, consequentemente, os trabalhadores tiveram uma reduzida inserção no 
mercado de consumo. A economia brasileira continuou prezando pela exportação, dando 
continuidade aos vínculos de subdesenvolvimento típicos na América Latina. Em um 
contexto geral, nem mesmo as políticas sociais instituídas no século XXI tiveram fôlego 
para universalizar o bem-estar para os diversos segmentos da sociedade.

A situação dos catadores de resíduos exemplifica esse quadro, já que é uma 
profissão que carece de vínculos formais, de incentivos governamentais e, até pouco 
tempo, sequer era reconhecida. A exclusão dessa categoria às políticas sociais é tamanha 
que, conforme pesquisa realizada nas atividades do projeto “Catadores de Resíduos: de 
‘papeleiros’ à protetores ambientais”, nenhuma das propostas legislativas que buscavam 
incluir os catadores de resíduos em programas sociais ou previdenciários foi, sequer, 
deliberada em plenário da Câmara ou Senado Federal (CAMARDELO; BATTISTI, 2018, 
p. 104-109).

3.2 Apresentação das alterações jurídicas
Em pouco tempo os efeitos da acumulação flexível modificaram as relações 

econômicas nos domínios nacionais, circunstância estendida às relações internacionais. 
Neste cenário, a flexibilização dos vínculos empregatícios e os conflitos entre capital e 
trabalho foram enfatizados nas agendas de desenvolvimento econômico das principais 
organizações internacionais, como é o caso da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) e da Organização das Nações Unidas (ONU).

Em setembro de 2015, representantes dos 193 Estados-Membros da ONU adotaram 
o documento “Transformando nosso mundo: a agenda 2030 para o desenvolvimento 
sustentável”, onde foram elencados 17 objetivos de desenvolvimento sustentável, além 
de 169 metas, em um plano de ação que envolve os Estados e a sociedade civil. Dentre 
os objetivos, a agenda aponta a necessidade de promover “emprego pleno e produtivo”, 
“trabalho decente para todos”, “industrialização inclusiva e sustentável” e assegurar 
“padrões de produção e consumo sustentáveis”, exterminar a fome, a pobreza e a extrema 
desigualdade entre os países (ONU, 2015, s/p).

O documento “Trabalhar para um futuro melhor”, por sua vez, foi apresentado 
pelo diretor-geral da OIT em março de 2019 e busca refletir sobre as forças que estão 
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mudando o mundo do trabalho, enfatizando os efeitos da financeirização econômica. 
Visando a revitalização do contrato entre trabalho e capital, fomentando a economia real, o 
documento aponta como princípios a justiça social, a segurança econômica e a igualdade 
de oportunidades (OIT, 2019, p. 10). Por fim, a proposta apresentada se refere à fortificação 
dos canais de mediação entre capital e trabalho, a fim de “estabelecer uma garantia de 
trabalho universal” (OIT, 2019, p. 12).

Por outro lado, em âmbito nacional, leis trabalhistas e previdenciárias erigiram 
a seguridade social em torno das relações de trabalho. Esse aparato legislativo era a 
principal ferramenta de justiça social brasileira, apesar de existirem outras políticas sociais 
independentes à esfera produtiva. Neste cenário, os conflitos de classe tinham como 
principal demanda o aumento ou diminuição do grau de proteção das leis trabalhistas e 
previdenciárias, a fim de contemplar ou deixar de amparar novos setores.

Porém, o aumento do desemprego e de ocupações precárias, dado o processo 
de desindustrialização, tornou cada vez mais corriqueiro o trabalho informal, em que não 
existiam vínculos com a representação sindical e legislação trabalhista. Esse terreno abriu 
alas para a aprovação, no Brasil, da reforma trabalhista, em julho de 2017, cuja principal 
finalidade era a flexibilização dessas relações, arrochando o padrão de assalariamento. 
Em resumo, as principais alterações dizem respeito ao enfraquecimento das instituições 
de representação política e a flexibilização de direitos, culminando com o atrofiamento da 
representação sindical e a desregulamentação, até mesmo, das normas de proteção à 
saúde do trabalhador (KREIN, 2018, p. 87).

Ainda, o discurso de oxigenação da economia, sustentáculo da reforma trabalhista, 
serviu como fundamento para a proposição da reforma previdenciária, aprovada pelo plenário 
da Câmara dos Deputados Federais e do Senado Federal. Nesse projeto, além do aumento 
de tempo de contribuição para o direito à aposentadoria, os benefícios previdenciários foram 
limitados à média de todos os salários contribuídos. Ainda, programas de transferência 
de renda para o combate à miséria, como o benefício de prestação continuada, foram 
restringidos (CONGRESSO NACIONAL, 2019, s/p).

Portanto, as modificações opostas às leis trabalhistas e previdenciárias 
descontinuaram os pilares da seguridade social brasileira, o que se agrava com os ataques 
a projetos sociais, especialmente aos programas educacionais e de saúde pública. Assim, 
a flexibilidade das relações econômicas, ou seja, da infraestrutura social, é validada pela 
superestrutura jurídica, reproduzindo a insegurança e as desigualdades sociais.

3.3 Principais características da catação de resíduos
Historicamente, a catação de resíduos se desenvolveu como uma atividade marginal 

aos vínculos formais de emprego no Brasil. Especialmente nos últimos vinte anos, em 
razão do “alto consumo nos centros urbanos e a produção desenfreada de produtos com 
curto tempo de vida útil” (FORTUNA; FOSCHIERA, 2015, p. 84), a profissão de catador 
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passou a ser reconhecida como uma potencial fonte de geração de trabalho e renda. 
Contudo, a realidade enfrentada pelos trabalhadores contrastava com a importância social 
de seu labor: estruturou um processo de exclusão por inclusão, em que há “inclusão por 
meio do trabalho e dos benefícios que o catador proporciona, mas, por outro lado, efetiva-
se a exclusão pela negação dessa atividade” (FORTUNA; FOSCHIERA, 2015, p. 85), 
característica marcante da profissão.

Nesse contexto, as políticas de resíduos sólidos foram marcos no reconhecimento 
da profissão dos catadores, eis que serviram como pressupostos normativos a essas 
atividades, retirando-as da total informalidade, mesmo sem a concessão de pleno 
emprego. Na verdade, essas políticas estimularam a organização dos catadores em 
cooperativas, buscando o aperfeiçoamento das atividades e fomento do setor produtivo. 
Dentro das limitações capitalistas, houve uma relativa melhora nas condições de trabalho, 
acompanhando uma revitalização dos processos de trabalho.

Portanto, o desenvolvimento das atividades laborais dos catadores de resíduos 
ocorreu simultaneamente à queda das redes de proteção social no Brasil, tendo em vista 
que a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), foi instituída no ano de 2010, pela 
Lei nº 12.305/10. Nesse contexto, as estratégias de geração de renda aos catadores de 
resíduos devem ser problematizas no contexto de precarização dos processos de trabalho, 
que são contrastados à retração da seguridade social a um setor, historicamente, frágil. 
Assim, na sequência será abordado, brevemente, um panorama geral sobre os processos 
de trabalho dos catadores em nível nacional e regional.

Em nível nacional, os catadores de resíduos trabalham em regime de economia 
familiar, de modo autônomo, ou, quando associados, pela disposição cooperativista. 
Quando autônomos, todas as tarefas da escala produtiva, desde a catação até a venda 
do material, geralmente, são concentradas em apenas uma pessoa. Esse trabalhador é 
exposto a uma série de riscos de saúde, além de não auferir remuneração fixa pelas suas 
tarefas. Por outro lado, quando associados, os catadores fragmentam seu processo de 
trabalho, atenuando os efeitos para saúde do trabalhador pelas melhores condições de 
trabalho. Ainda, a maior capacidade de negociação da cooperativa, no que se refere à 
venda das mercadorias, garante uma remuneração mais regular (STROH, 2016, p. 256).

Contudo, conforme informação do Movimento Nacional de Catadores Recicláveis 
(MNCR), no ano de 2016, “apenas 10% dos catadores brasileiros encontravam-se 
organizados em cooperativas e associações” (STROH, 2016, p. 249). Essa questão retrata 
o fato de que os benefícios que podem ser auferidos pelo cooperativismo “correspondem 
a processos sociais de médio a longo prazo, em geral compreendidos em torno de dez 
anos” (STROH, 2016, p. 265), conforme experiências já constatadas. Assim, a conjuntura 
brasileira aponta a uma difícil otimização desses processos de trabalho, impondo desafios 
a garantia dos direitos sociais e econômicos. 
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As experiências oportunizadas pelos projetos de extensão e pesquisa com os 
catadores de Caxias do Sul apontam horizontes parecidos no que se refere à dificuldade no 
fomento dessa escala produtiva. Até mesmo os catadores que executam suas atividades 
em associações, em que seriam naturais condições de trabalho razoáveis, são marcados 
pela “precariedade e insuficiência de instalações que possam garantir a redução de riscos 
de trabalho” (CAMARDELO; OLIVEIRA. STEDILE, 2015, p. 167-197), conforme observação 
realizada em quatro organizações da cidade.

Além de circunstâncias particulares, esse estudo evidenciou a precariedade da 
estrutura física das instalações das associações, as oscilações entre períodos de muito 
e pouco trabalho, a dificuldade de manter estável a remuneração dos trabalhadores, bem 
como o contraste entre a insalubridade e a ausência de equipamentos de proteção individual 
como traços comuns das associações (CAMARDELO; OLIVEIRA. STEDILE, 2015, p. 175-
183). Complementando essas informações, a caracterização realizada com os catadores 
organizados de Caxias do Sul aponta que “a maioria dos catadores exerce outras atividades 
profissionais, o que representa 60,9% dos trabalhadores investigados” (CAMARDELO; 
STEDILE; HAMMES, 2016, p. 95), “36,9% dos entrevistados relataram contribuir ao INSS, 
enquanto que 63,1% relataram não contribuir” (CAMARDELO; STEDILE; HAMMES, 2016, 
p. 97), de modo que esses trabalhadores recebiam, em 2016, de 1,1 a 2 salários mínimos 
(CAMARDELO; STEDILE; HAMMES, 2016, p. 99). 

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A globalização de padrões de consumo e de ideários de política social e econômica 

ocasionou, simultaneamente, a mundialização de vínculos empregatícios frágeis e de 
relações de trabalho flexíveis. Esse processo ocorreu de maneira relativamente rápida, 
suscitando o posicionamento das organizações internacionais sobre as consequências das 
modificações na morfologia do novo mundo de trabalho.

Assim, o processo de acumulação flexível teve de ser respondido pelas organizações 
de plano normativo internacional, vale dizer, superestruturas jurídicas de escala global. 
Neste contexto, até mesmo as organizações que, até então, se omitiram a conter a 
flexibilização das relações entre capital e trabalho exararam importantes documentos no 
sentido de atenuar a extrema desigualdade, a fim de garantir a segurança alimentar e 
direitos humanos.

Se até então o processo de flexibilização das relações sociais era endossado pelo 
ideário neoliberal, predominante na dimensão normativa, a agenda de desenvolvimento 
sustentável da ONU pode ser caracterizada como um marco na busca pela conciliação 
entre a retomada da economia real e a manutenção da acumulação capitalista em padrões 
humanitários. Anos após, em 2019, a OIT aprofundou os princípios de desenvolvimento 
sustentável para as relações de trabalho, apresentando um plano de ação que coloca os 
trabalhadores em evidência, tornando viável o diálogo entre capital e trabalho.
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No cenário nacional, por outro lado, as alterações legislativas apontam para uma 
desregulamentação dos vínculos de seguridade social construídos em torno do trabalho 
assalariado. Assim, a validação jurídica dos novos processos de trabalho é um processo 
ainda em curso, cujas consequências ainda não foram evidenciadas em sua complexidade. 
Ao contrário do âmbito internacional, a legislação nacional formaliza a erosão dos direitos 
sociais sem mensurar esses efeitos em uma escala econômica, impondo condições de 
existência limítrofes aos fragmentos mais frágeis da classe trabalhadora.

Assim, por entre a legitimação normativa do padrão de acumulação flexível, 
a emergência de regimes de subcontratação e de vagas de trabalho em tempo parcial 
consolidaram o subproletariado urbano como uma das camadas mais afetadas pela 
acumulação flexível. A precarização do trabalho, no contexto brasileiro, afetou diretamente 
a perspectiva alimentar desses trabalhadores, consolidando a insegurança como o principal 
desafio a ser enfrentado para sobrevivência diária.

Os catadores de resíduos, em geral, são afetados de forma significativa pela 
naturalização do padrão de acumulação flexível, pois o desenvolvimento tardio de sua 
profissão não possibilitou, em momento algum, a estruturação de vínculos securitários para 
suas atividades. Neste quesito, se a dependência às políticas sociais era uma das marcas 
determinantes dessa categoria, tendo em vista os parcos recursos advindos da atividade 
de reciclagem, o impacto da flexibilização societária põe em xeque atividades triviais à 
sobrevivência.

As implicações da flexibilização trabalhista e dos retrocessos das políticas sociais 
são claras quando contrastadas com o perfilamento dos catadores de resíduos: o incremento 
do contingente de desempregados, subcontratados e trabalhadores precários, em geral, 
aponta para um aumento da concorrência entre esses trabalhadores. A escassez de material 
reciclável passa a ser cada vez mais comum, o que afeta diretamente a uniformidade da 
remuneração, que passa a oscilar. Em última instância, há uma desvalorização da catação, 
tornando-a, por vezes, insuficiente para a sobrevivência familiar.

As perspectivas, por outro lado, dependem de esforços de médio a longo prazo. A 
organização dos catadores em cooperativas, buscando agregar valor à cadeia produtiva e 
possibilitar maior poder de barganha no mercado da reciclagem, é um importante passo para 
a melhoria das condições de trabalho. Contudo, essa estratégia não se mostrou suficiente 
para a emancipação e enfrentamento das principais necessidades desses trabalhadores.

Os órgãos representativos da categoria dos catadores, como o Movimento Nacional 
dos Catadores de Material Reciclável (MNCR), devem ser fortificados em sua atuação 
na organização dos trabalhadores, coordenado-os para além de suas cooperativas, em 
vias de torná-los sujeitos políticos contestadores das contradições sociais enfrentadas 
diariamente. Nesse contexto, a melhoria das condições de trabalho deve ser articulada 
a movimentos sociais e projetos políticos que visem à superação do modo de produção 
capitalista, tendo em vista o caráter central que tem a acumulação capitalista na produção 
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de desigualdades sociais. Assim, a emancipação dos catadores de resíduos depende da 
alforria dos trabalhadores em geral, suscitando a necessidade de articulações políticas 
conjuntas entre diversos setores.
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